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1. INTRODUÇÃO 

 

Quando uma nação está organizada de maneira desigual, alguns indivíduos dispõem de 

condições estruturalmente mais favoráveis do que outros, isso resulta também em 

oportunidades desiguais entre a população, especialmente entre ricos e pobres. A desigualdade 

de oportunidades refere-se, nesse sentido, à falta de distribuição plena e igualitária dos recursos 

entre os sujeitos de uma sociedade. E essa desigualdade tem origem em distribuições 

influenciadas por fatores externos ao esforço individual (Roemer, 1998). A teoria original da 

desigualdade de oportunidades, desenvolvida por John Rawls, aborda dois conceitos que 

explicam os resultados que um indivíduo pode alcançar ao longo da vida: os fatores justos, que 

estão sob controle do indivíduo (como o esforço para obter uma melhor posição social em áreas 

como estudos e trabalho), e os fatores injustos, que não dependem do indivíduo (como o local 

de nascimento ou origem familiar) (Procópio, Freguglia & Chain, 2015).  

Segundo Marrero & Rodríguez (2013), o efeito da desigualdade sobre o crescimento 

econômico varia de acordo com sua origem. Quando a desigualdade é principalmente devida a 

diferentes graus de esforço individual, ela pode ter um efeito positivo no crescimento do país. 

No entanto, se a desigualdade tem origem em fatores fora do controle do indivíduo (pré-

determinados), ela pode ter um efeito negativo no crescimento econômico. Além disso, a 

ausência de igualdade de oportunidades representa um obstáculo à justiça social (Rawls, 1971). 

Nesse sentido ressalta-se que a justiça social é um direito, que está concebido e fundamentado 

na Constituição Federal do Brasil, e implica a responsabilidade do Estado em agir para reduzir 

desequilíbrios sociais, promovendo igualdade em liberdade, dignidade e oportunidades (Junkes, 

2012). 

No Brasil, quando se observa um conjunto de indicadores sociais é possível afirmar que essa 

é uma questão fundamental para a melhoria da qualidade de vida da população. A desigualdade 

de oportunidades é um dos principais fatores que influenciam o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) de um país, por exemplo. No último relatório referente ao tema, elaborado pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Brasil caiu pelo segundo ano 

consecutivo mais uma posição, ficando em 87º lugar, piorando sua colocação no ranking global, 

fato inédito desde que a série histórica foi iniciada em 1990. O IDH é uma medida que leva em 

consideração três aspectos principais: saúde (medida pela esperança de vida ao nascer) , 

educação (medida pela média de anos de escolaridade e anos esperados de escolaridade) e 

padrão de vida (medido pela renda nacional bruta per capita). Os valores do IDH variam entre 

0 e 1, sendo que quanto mais próximo de 1 maior o desenvolvimento humano de uma nação. 



Nesse sentido, é verdadeiro dizer que a redução da pobreza desempenha um papel crucial na 

mitigação da desigualdade de oportunidades e no aumento do IDH. A pobreza extrema pode 

limitar severamente o acesso a serviços básicos, como saúde e educação, criando barreiras 

significativas para o desenvolvimento humano. 

Apesar disso, de acordo com Barros et al. (2008), à medida que o debate se concentra na 

disparidade de renda, as perspectivas em relação às redistribuições divergem conforme o 

espectro político. Embora o aumento da renda desempenhe um papel importante na redução das 

disparidades sociais, a transformação disso em acesso a oportunidades e aumento do bem-estar 

não segue necessariamente uma trajetória linear (MEIER, 2011). Diante dessa realidade, a 

literatura tem levantado questionamentos sobre os diversos determinantes da desigualdade. 

Dada a complexidade e a natureza multifacetada dessa questão, não há um consenso claro na 

literatura sobre quais estratégias empíricas são mais eficazes para mensurar a desigualdade. No 

entanto, há uma ampla gama de metodologias disponíveis que enriquecem os estudos nessa 

área. 

Nesse sentido, um dos métodos amplamente empregados é o Índice de Oportunidade 

Humana (IOH), desenvolvido por Barros et al. (2008), que consiste na composição de bens e 

serviços considerados essenciais para promover um bem-estar social ideal. Esse índice leva em 

consideração cinco variáveis de oportunidades: conclusão do ensino fundamental na idade 

apropriada, presença na escola entre 10 e 14 anos, acesso a água potável, eletricidade e 

saneamento (GONÇALVES et al., 2015). Um aspecto fascinante é que, ao focar nas crianças, 

o índice busca equilibrar as oportunidades, como propõe a teoria de Roemer. Isso abre espaço 

para discutir e implementar políticas públicas que possam ter impactos positivos na vida dos 

indivíduos desde os estágios iniciais de seu desenvolvimento. Por meio desse indicador, torna-

se possível condensar em um único parâmetro o nível absoluto de oportunidades em uma 

sociedade, permitindo compreender como tais oportunidades são distribuídas. 

Assim, o propósito primordial deste estudo é calcular o Índice de Oportunidade Humana 

para os estados brasileiros no ano de 2022. Além disso, a análise da desigualdade de 

oportunidades será realizada por meio do valor de Shapley, visando compreender quais 

circunstâncias contribuem de forma mais significativa para as disparidades observadas. O 

intuito é identificar as discrepâncias estaduais no acesso às diversas oportunidades e examinar 

a trajetória dos Índices de Oportunidade Humana ao longo do período mencionado. Para essa 

análise, serão empregados dados do censo demográfico de 2022, conduzido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 



2. JUSTIFICATIVA 

A atual pesquisa sobre justiça social e desenvolvimento humano necessita de estudos mais 

recentes e abrangentes, que possam oferecer insights aos formuladores de políticas públicas 

sobre as causas subjacentes das desigualdades de oportunidades e sua distribuição pelos estados 

brasileiros. Este trabalho tem o potencial de orientar a elaboração de políticas mais eficazes, 

abordando as questões na sua raiz. A escassez de dados é atualmente um dos principais desafios 

para manter os índices atualizados e monitorar a evolução do Brasil nesse aspecto. Além disso, 

esta pesquisa pode ser útil para outros acadêmicos e para o governo, justificando a necessidade 

de novos dados para fins estritamente acadêmicos e de pesquisa, promovendo uma colaboração 

mútua entre a academia e as entidades governamentais. 

Diante do contexto mencionado, parece que este trabalho se encaixa adequadamente na linha 

de pesquisa de gestão pública, governança e coprodução do bem público, associada ao grupo 

de pesquisa Callipolis. Ademais, ele contribui para o acervo de trabalhos acadêmicos do curso 

de pós-graduação e para a expansão do debate sobre o tema em questão. 

A motivação pessoal e profissional para empreender este estudo reside na necessidade de 

focalizar a atenção sobre a população infantil, particularmente em relação ao acesso a uma 

educação de qualidade e a uma vida digna, alinhada à inocência intrínseca a cada criança. A 

fase da infância representa um período crítico no desenvolvimento humano, no qual é 

imperativo que todos os indivíduos possuam acesso equitativo a oportunidades educacionais, 

de saúde e de desenvolvimento pessoal para atingirem seu máximo potencial. A investigação 

da distribuição dessas oportunidades desempenha um papel essencial na busca por uma 

sociedade mais justa e inclusiva. 

As oportunidades recebidas durante os primeiros anos de vida têm repercussões de longo 

prazo no futuro de uma criança. Desigualdades nesse período podem perpetuar disparidades ao 

longo da vida, influenciando a mobilidade social e o bem-estar coletivo. Identificar tais 

disparidades na infância possibilita intervenções precoces para mitigá-las, o que pode gerar 

benefícios substanciais tanto para os indivíduos quanto para a sociedade em geral. 

 

Uma distribuição mais igualitária de oportunidades durante a infância pode resultar em uma 

força de trabalho mais capacitada e produtiva no futuro, impulsionando o crescimento 

econômico e reduzindo os custos sociais associados à desigualdade, como a pobreza e a 

criminalidade. Assegurar que todas as crianças tenham acesso igualitário a oportunidades 

promove um maior bem-estar social e coesão, enquanto diminui conflitos e tensões decorrentes 

da exclusão e marginalização. 



 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

As bases teóricas que fundamentam o papel do Estado na provisão de instrumentos de 

interesse público remontam a perspectivas delineadas por pensadores como Hobbes (1651) e 

Locke (1689). Estes autores lançaram as bases para uma concepção de Estado responsável por 

garantir o progresso e as oportunidades para além dos laços de sangue que anteriormente 

predominavam. Nos tempos modernos, filósofos políticos e economistas têm buscado distinguir 

diferentes tipos de desigualdade, fornecendo insights valiosos para as discussões 

contemporâneas. 

A abordagem filosófica de Rawls (1971) destaca-se por seu debate sobre a definição da 

liberdade básica dos cidadãos e a configuração das instituições públicas em uma sociedade 

justa. Para Rawls, a desigualdade de resultados é socialmente injusta se decorrer de diferenças 

no acesso a determinados bens. Seu conceito do véu da ignorância implica que a distribuição 

dos recursos deve ser aquela que todos desejariam, sem conhecer sua posição original na 

sociedade, garantindo a igualdade na atribuição de deveres e direitos. 

 

Amartya Sen (1985) expande a concepção de Rawls ao argumentar que a igualdade de acesso 

a bens básicos proporciona liberdade para todos. Ele enfatiza que identificar e corrigir as 

assimetrias presentes em uma sociedade é fundamental para a justiça social. Sen ressalta ainda 

a importância de um ambiente informacional mais amplo para decisões sociais justas, 

argumentando que a expansão da liberdade, por meio da eliminação de privações, é essencial 

para o desenvolvimento social. 

 

Pesquisadores como Barros e Mendonça (1995) defendem a investigação e monitoramento 

da desigualdade devido às suas várias ramificações econômicas, incluindo poupança, 

mortalidade infantil e extensão da pobreza. Nesse contexto, Pattanaik e Xu (1990) propõem 

uma visão que mensura a desigualdade com foco no conjunto de oportunidades disponíveis para 

os indivíduos. 

 

Quando entramos no debate especificamente sobre igualdade de oportunidades, temos o 

conceito de igualdade de oportunidade, conforme delineado por Peragine (2011), teve sua 

origem no campo filosófico com os trabalhos pioneiros de Dworkin (1981), Arneson (1989) e 

Cohen (1989), e posteriormente foi adotado no contexto econômico, inicialmente por Roemer 

(1998). Estes teóricos convergem na ideia de que uma sociedade justa deve compensar as 



circunstâncias não controláveis pelos indivíduos, de modo que a premiação pelo esforço seja 

equitativa. 

Dworkin (1981) argumenta que os resultados alcançados pelos indivíduos são resultado de 

suas próprias ações, estabelecendo o princípio da responsabilidade pessoal. Isso implica que a 

compensação das diferenças de resultados deve ocorrer nas condições iniciais de cada 

indivíduo. Arneson (1989) e Cohen (1989) complementam essa ideia, destacando que as ações 

individuais são moldadas pelas circunstâncias em que os indivíduos se encontram. 

Roemer (1998) distingue duas visões amplamente adotadas de igualdade: a primeira refere-se 

ao princípio de não discriminação, defendendo que os indivíduos devem ser avaliados apenas 

por atributos relevantes para seu desempenho na competição social; a segunda afirma que a 

sociedade deve equalizar as oportunidades entre as pessoas que competem por posições. Assim, 

antes do início da competição, as oportunidades devem ser niveladas, mas depois são as 

habilidades individuais que determinam os resultados. 

Roemer (1998) foi um dos pioneiros na formalização do conceito de "desigualdade de 

oportunidade", utilizando modelagem matemática para distinguir entre variáveis de 

responsabilidade (decorrentes de esforço individual) e variáveis de não responsabilidade 

(relacionadas às circunstâncias externas). Ele define que a desigualdade de oportunidade ocorre 

quando as diferenças de resultados são explicadas por circunstâncias exógenas, enquanto a 

desigualdade de resultado ocorre quando as diferenças são explicadas apenas por diferenças de 

esforço individuais. 

A igualdade de oportunidade é alcançada quando as políticas públicas compensam 

indivíduos com circunstâncias desfavoráveis, garantindo que os resultados sejam determinados 

apenas por variáveis controláveis por cada indivíduo. Isso implica que a desigualdade resulta 

do acesso desigual às oportunidades (Souza, Oliveira e Annegues, 2017), ecoando os princípios 

de Roemer (2006), que defende a maximização das oportunidades dos menos favorecidos como 

base para a compensação social. 

 

Ao longo da jornada da vida, os indivíduos encontram-se sujeitos a uma variedade de 

circunstâncias e são confrontados com decisões que devem tomar. Em um contexto em que as 

oportunidades são similares, as disparidades nos resultados podem ser atribuídas às escolhas 

individuais, sobre as quais o próprio indivíduo detém responsabilidade. Nesse sentido, Barros 



et al. (2008) caracterizam como resultados "meritocráticos" aqueles em que pessoas com 

circunstâncias e esforços similares alcançam resultados comparáveis. Em seu estudo 

"Measuring Inequality of Opportunities in Latin America and The Caribbean", Barros et al. 

(2008) desenvolvem uma estrutura de decomposição da desigualdade, permitindo identificar 

suas fontes geradoras. 

A pesquisa de Barros et al. (2008) revelou que, no início do século, o crescimento econômico 

acelerado e políticas sociais mais eficazes conseguiram reverter a tendência de aumento da 

pobreza na América Latina. Embora de forma gradual e inadequada, a proporção de latino-

americanos em situação de pobreza começou a declinar. Segundo os autores, a igualdade de 

oportunidades implica nivelar o campo de jogo, de modo que características como gênero, etnia, 

local de nascimento ou histórico familiar não influenciam as perspectivas de vida de um 

indivíduo. O sucesso na vida deve depender exclusivamente das escolhas, esforços e talentos 

das pessoas, não de suas circunstâncias de origem. 

Barros, Vega e Saadreva (2008) ampliam o debate ao argumentar que uma sociedade que 

valoriza apenas um conjunto específico de talentos inevitavelmente fomenta uma desigualdade 

negativa entre indivíduos com talentos semelhantes, resultando na discriminação de certas 

virtudes e na perda de bem-estar social. Desta forma, não apenas é crucial reduzir a 

desigualdade proveniente de circunstâncias, mas também é essencial promover de maneira 

equitativa o conjunto diversificado de talentos presentes na sociedade. 

 

Na tentativa de contribuir com a literatura sobre desigualdade de oportunidades, Barros et 

al. (2008) desenvolveram o Índice de Oportunidade Humana (IOH), com o objetivo de fornecer 

uma medida abrangente da desigualdade de oportunidades para crianças na América Latina e 

no Caribe, especialmente no que se refere ao acesso a serviços básicos essenciais para uma vida 

humana digna. 

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

     O Índice de Oportunidade Humana (IOH) é uma métrica que busca reduzir a desigualdade 

no acesso a serviços essenciais para crianças, levando em conta fatores como contexto 

socioeconômico e familiar. Políticas que visam equalizar essas oportunidades desde cedo são 

mais eficazes e econômicas do que intervenções tardias (Barros et al., 2008). O IOH avalia 

oportunidades básicas, como acesso a água potável, educação e vacinação, consideradas 



cruciais para o desenvolvimento econômico futuro, e leva em conta variáveis como raça, gênero 

e renda familiar, utilizando medidas como a taxa de cobertura de serviços básicos e o índice de 

dissimilaridade para avaliar a equidade na distribuição dessas oportunidades.  

 

Para calcular a taxa de cobertura necessária para elaborar o Índice de Oportunidade Humana, 

é preciso determinar as probabilidades individuais de acesso ao serviço para cada pessoa na 

amostra. Em outras palavras, a probabilidade de um indivíduo ter acesso a uma determinada 

oportunidade depende de um conjunto de circunstâncias específicas. Essas probabilidades são 

geralmente obtidas usando uma técnica estatística chamada regressão logística, onde o acesso 

é representado por A=1 e a falta de acesso por A=0. Matematicamente, essa relação pode ser 

expressa da seguinte forma: 

𝑃(𝐴 = 1 | 𝑥𝑙𝑖 … 𝑥𝑚𝑖) (1) 

 

Para estimar os parâmetros de regressão usamos o seguinte modelo logístico: 

 

𝑃(𝐴=1|𝑥𝑙𝑖…𝑥𝑚𝑖)     =  𝑒ß𝑜 + ∑ 𝑥𝑘𝑖 ß𝑘 

1−𝑃(𝐴=1|𝑥𝑙𝑖…𝑥𝑚𝑖)                                                                                                                        (2) 

 

Para obtenção das probabilidades individuais, utilizamos a seguinte fórmula: 

𝑃𝑖 =  
𝑒ß𝑜 + ∑ 𝑥𝑘𝑖 ß𝑘 

 

1+ 𝑒ß𝑜 + ∑ 𝑥𝑘𝑖 ß𝑘                                                                                                                                       (3) 
 
 

Calculando a média simples das probabilidades individuais, tem-se que:  

 

                                                                                       (4)                                                         

  

 

 

Onde: 

● C:é a taxa de cobertura 

● N: o tamanho da amostra 

● Pi: as probabilidades individuais. 

O parâmetro C varia de zero a um, representando a proporção de crianças com acesso ao 

ensino remoto, sendo que valores mais próximos de zero indicam uma menor proporção de 

acesso. No entanto, como observado por Vega e colaboradores (2010), a distribuição desses 

serviços não é imparcial. Portanto, para uma análise mais abrangente, é incorporado o índice 

de Dissimilaridade (D), que quantifica a extensão da distribuição dessas oportunidades. A 

𝐶 = 
1 

∑𝑛 
 

𝑃𝑖 (4) 



expressão matemática desse índice é a seguinte: 

 

O valor do D-index² está entre zero e um, e quanto mais próxima de zero melhor será a 

distribuição  de  acesso   às oportunidades. 

Combinando a Taxa de Cobertura e o Índice de dissimilaridade temos o Índice de Oportunidade

 Humana que  é representado  a seguir: 

 

                           IOH = C* (1-D)                                                        (6) 

O Índice de Oportunidade Humana (IOH) varia de 0 a 100, refletindo o nível de acesso 

equitativo às oportunidades em uma sociedade. Quanto mais próximo de 100, maior é o acesso 

geral e igualitário. Por outro lado, valores próximos a 0 indicam uma maior desigualdade no 

acesso às oportunidades. O IOH é influenciado pelos índices de Dissimilaridade (D) e Taxa de 

Cobertura (C), sendo evidente que o resultado do IOH está correlacionado com esses índices 

em proporções equivalentes. 

 4.1. Decomposição de Shapley 

 

Para analisar como cada variável circunstancial contribui para o Índice de Dissimilaridade, 

empregamos o valor de Shapley, originário da teoria dos jogos cooperativos na economia, conforme 

discutido por Shorrocks (1999). Esse método possibilita a decomposição de qualquer índice de 

distribuição, permitindo-nos estimar a contribuição de cada variável circunstancial para o Índice de 

Dissimilaridade. Cada variável circunstancial recebe um peso dentro do Índice de Dissimilaridade 

(D), onde a soma desses pesos é 1. De maneira intuitiva, sempre que uma variável circunstancial é 

incluída no cálculo do IOH, o Índice de Dissimilaridade aumenta, resultando em uma redução 

correspondente no IOH. 

 

 

4.2. Base de dados e especificação das variáveis 

 

Os dados do censo demográfico referente a 2022 foram utilizados neste estudo. O Censo 

realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), teve início em agosto de 

2022 e abrangeu cerca de 70 milhões domicílios entrevistados em todo o país. Para este 



trabalho serão analisados os dados obtidos em todo território nacional e desagregados por 

estados brasileiros.  

 

Para as variáveis circunstâncias serão utilizadas os seguintes dados obtidos atráves do 

censo: genêro, raça, área de residência, genêro da pessoa de referência, educação da pessoa de 

referência no domicílio, renda mensal familiar per capita, número de pessoas no domicílio. 

 

Por fim, foram identificadas quatro dimensões de oportunidades para bens e serviços 

essenciais. O acesso à água potável e ao saneamento básico são indicadores cruciais de saúde 

pública e qualidade de vida relacionados à habitação. A educação é reconhecida como uma 

das bases fundamentais para o progresso social. Além disso, o acesso à eletricidade não apenas 

melhora as condições de saúde, mas também tem impactos positivos em áreas educacionais, 

ao aproximar os indivíduos de diversas fontes de informação. Nesse sentido, será analisado o 

acesso à água, saneamento, eletrecidade e educação. 
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